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Desafíos de Políticas Públicas 
Estruturantes de Educação Ambiental 
em Fernando de Noronha-Pe
Challenges of Public Policies Structuring Environ-
mental Education in Fernando de Noronha-Pe 
Vivian Battaini           e Marcos Sorrentino          . Oca, ESALQ/USP (Brasil)

Resumo 
O presente artigo tem dois objetivos: mapear condições institucionais, políticas e 
de conteúdo que interferem em Políticas Públicas de Educação Ambiental na Ilha de 
Fernando de Noronha; e contribuir com sugestões de objetivos, princípios, ações e 
instrumentos de políticas públicas de EA, que fortaleça o compromisso mútuo entre a 
escola e outras instituições de Fernando de Noronha, podendo subsidiar outros territórios. 
Esta investigação tem por fundamento a pesquisa qualitativa realizada junto à instituição 
que atua no campo da EA e dialoga com a pesquisa-intervenção e a etnográfica. Como 
principal resultado evidencia-se a fragilidade de articulação, coesão e sinergia das ações 
de Educação Ambiental na Ilha em 2013. Sugere-se a criação de um Projeto Político 
Pedagógico territorial como estratégia para fortalecer, formular, e implantar políticas 
públicas de EA comprometidas com um território educador e educado ambientalmente.
Astract
The presente article had two goals: to map the institutional conditions, politicies and 
contente that intervenes in public politics of enviromental education in Fernando de 
Noronha; e built a scenario with sugestion of actions principles and instruments of public 
politics in the enviromental education that strengthen the mutual commitment between 
school and others institutions in Fernando de Noronha, being able to subsidize other 
territories. Grounded in methdology of qualitative research dialogues with intervention 
research ethnographic. As main result in the spotlight is the fragility of articulation, 
cohesion and synergy of enviromental education actions in Fernando de Noronha in 2013. 
It is suggested the creation of a territorial Pedagogical Political Project  as strategy to 
strengthen, formulate and implant public politics of enviromental education commited 
with the educational and educated enviromental territorry.
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Políticas públicas
	

Inicia-se este artigo dialogando sobre o 
conceito de políticas públicas a fim de 
contextualizar a posição adotada. Este 
conceito não apresenta um consenso. 
Destacam-se aqui duas definições, DYE 
afirma que “a política pública é tudo o que 
os governos decidem fazer ou deixar de fa-
zer” (2005, p.1, apud HEIDEMANN, 2010, 
p.30) e de acordo com SORRENTINO et. 
al.: “pode ser entendida como um conjun-
to de procedimentos formais e informais 
que expressam a relação de poder e se 
destina à resolução pacífica de conflitos, 
assim como à construção e ao aprimora-
mento do bem comum” (2005, p.289). 

As definições evidenciam as divergências 
conceituais relacionadas aos responsáveis 
pelas políticas públicas. A primeira com 
uma visão estadocêntrica está intimamen-
te ligada à três de suas atribuições: univer-
salidade, poder coercitivo e legitimidade. 
Na segunda perspectiva, a multicêntrica, 
valoriza-se a participação de todos os 
atores da sociedade em conjunto com o 
Estado.

Nesse artigo, com base em SOUZA 
(2006), HEIDMANN (2010) e no Laborató-
rio de Educação e Política Ambiental, Oca, 
Esalq/USP (Sorrentino et.al., 2005; AN-
DRADE, 2013; LUCA, 2013; MORIMOTO, 
2014; BIASOLI, 2015;) defende-se a visão 
multicêntrica de políticas públicas.

“Políticas públicas estruturantes 
vislumbra-se a intencionalidade 
de suprir uma necessidade já de-
monstrada em diversos fóruns que 
discutem a questão ambiental: a de 
prestações positivas do Estado que 
sejam planejadas e executadas de 
forma duradoura, justa, abrangente, 
articulada com outras iniciativas, e 
que possam atingir efeitos qualita-
tivos e quantitativos mais significa-
tivos que aqueles alcançados com 
ações dispersas e desconectadas” 
(MORIMOTO, 2014, p. 56).

Ressalta-se que o fortalecimento da so-
ciedade civil não pode significar o enfra-
quecimento do Estado (FAORO, 2001; 
SORRENTINO, TRAJBER, MENDONÇA & 
FERRARO Jr, 2005), mas aproximá-lo da 
cidadania (SANTOS, 1999). 

De acordo com FREY (2000), as políticas 
públicas apresentam três dimensões: con-
teúdos (policy), institucional (polity) e pro-
cessual (politics). Os conteúdos são as leis, 
os programas, os projetos, entre outros. A 
dimensão institucional se refere ao siste-
ma político-administrativo, às instituições 
e às dinâmicas envolvidas no processo. A 
dimensão processual abrange as relações 
políticas e os interesses presentes. Para o 
autor, em qualquer situação de elaboração 
e implantação de políticas públicas, so-
bremaneira aquelas participativas, as três 
dimensões precisam ser consideradas, já 
que estarão presentes implícita ou explici-
tamente e exercerão influências sobre os 
conteúdos produzidos. 

Vivian Battaini e Marcos Sorrentino
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A pesquisadora BIASOLI defende a inclu-
são da política do cotidiano como quarta 
dimensão, considerando as motivações 
subjetivas dos atores sociais e as forças 
instituintes1 das políticas públicas (2015). 

A importância de se atentar para as es-
truturas institucionais é evidenciada por 
FERNANDES (2013, p.3 apud MORIMO-
TO, 2014, p.57) por meio dos conceitos de 
agenda e arenas, que fazem parte da cons-
trução, implementação e regulação das po-
líticas públicas. Os processos envolvidos 
em políticas públicas são complexos, po-
rém o potencial de transformação territorial 
é maior do que as ações pontuais e desco-
nexas. Dessa forma, pretende-se apresen-
tar a seguir uma concepção de Educação 
Ambiental (EA) como política pública.

EA como política pública e 
a transição para sociedades 
sustentáveis
	

Parte-se da compreensão de uma educa-
ção comprometida com a emancipação 
humana e o envolvimento de cada um e 
de todos com as transformações de seu 
território (SORRENTINO, 2013). Uma EA 

1	 As forças instituintes relacionam-
-se à organização de grupos sociais que visam 
transformações sociais, “são a materialidade na 
vida concreta, no cotidiano da socialização da/
os indivíduos e grupo” (BIASOLI, 2015, p.26).

Desafíos de Políticas Públicas Estruturantes de Educação Ambiental... 

alimentada pelo Tratado de Educação 
Ambiental para Sociedades Sustentáveis 
e Responsabilidade Global (1992) e pelos 
pilares identidade, diálogo, comunidade, 
potência de ação e felicidade (ALVES et 
al., 2010). EA comprometida com o forta-
lecimento da cidadania ambiental, que en-
volve a participação de cada um na gestão 
de seu território.
	
No presente artigo defende-se que a EA seja 
desenvolvida na perspectiva de políticas 
públicas. Sem negligenciar esforços e qua-
lidade de diversas ações de EA existentes, 
reconhece-se que ações pontuais e desco-
nectadas dificilmente conseguirão enfrentar 
o desafio da atual crise socioambiental. 

Propor o desenvolvimento de EA enquan-
to política pública (SORRENTINO, 2005; 
SORRENTINO & NASCIMENTO, 2010; AN-
DRADE & SORRENTINO, 2012; ANDRADE, 
2013; MORIMOTO, 2014; BIASOLI, 2015) 
exige o enfrentamento da fragilidade da 
formação dos educadores ambientais e 
dos gestores públicos na área (SORRENTI-
NO & NASCIMENTO, 2010, p.19; ANDRA-
DE & SORRENTINO, 2012). 

“A indissociabilidade entre a uto-
pia de sociedades sustentáveis e 
a ação educacional ambientalista 
passa necessariamente pelo plane-
jamento e construção de políticas 
públicas com esse foco e compro-
misso” (NASCIMENTO & VIANNA, 
2007 apud SORRENTINO & NAS-
CIMENTO, 2010, p.19).
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Pretende-se nos próximos parágrafos in-
dicar as divergências entre os conceitos 
de desenvolvimento sustentável e socie-
dades sustentáveis e evidenciar o diálogo 
do segundo conceito com os princípios do 
Tratado de Educação Ambiental para So-
ciedades Sustentáveis e Responsabilidade 
Global e com o Bem Viver (ACOSTA, 2016).

O termo desenvolvimento sustentável 
ganhou visibilidade em 1987, no Relató-
rio Brundtland, elaborado pela Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desen-
volvimento. O termo tem gerado muita 
discussão no meio acadêmico devido a 
sua centralidade no conceito de desenvol-
vimento. VEIGA, SACHS e LEMOS (2005) 
propõe a existência de três correntes para 
o termo desenvolvimento: 1) crescimento 
econômico, relaciona-se exclusivamente 
com o Produto Interno Bruto dos países; 
2) a segunda linha nega o conceito de de-
senvolvimento e remete-o a ilusão, crença, 
mito ou manipulação ideológica; 3) a ter-
ceira corrente analisa que o crescimento 
econômico não se traduz necessariamen-
te em benefícios e que o desenvolvimento 
é um desejo coletivo de progresso. 

Alguns autores (DIEGUES, 1992; SOR-
RENTINO, 1995; BRANDÃO, 2005; SATO, 
2008) associam o conceito de sociedades 
sustentáveis a: “expressão de uma de-
mocracia radicalmente inclusiva, na qual 
a totalidade dos humanos possa estabe-
lecer os seus pactos de governabilidade 

e governança” (AZEVEDO, PASQUIS & 
BURSZTYN, 2007 apud SORRENTINO & 
NASCIMENTO, 2010, p. 17).
	
A construção de sociedades sustentáveis 
dialoga com o conceito de Bem Viver que 
“é, por um lado, um caminho que deve ser 
imaginado para ser construído, mas que, 
por outro, já é realidade” (ACOSTA, 2016, 
p.69). O Bem Viver se apresenta como 
uma alternativa ao desenvolvimento e não 
uma alternativa do desenvolvimento. Ten-
do como premissas a harmonia e a convi-
vência entre os seres e dos seres humanos 
com o Planeta com princípios como soli-
dariedade, igualdade e justiça social.

A perspectiva do Tratado de EA (1992) 
evidencia o diálogo com a construção de 
sociedades sustentáveis, ao mesmo tem-
po em que visa dar autonomia para que 
cada sociedade lide com suas peculiarida-
des e tome suas próprias decisões (SATO, 
2008).

“Assim, o caminho para a constru-
ção de uma política pública de EA 
precisa ser encarado também como 
um contexto de aprendizado sobre 
essas dinâmicas individuais, coleti-
vas, políticas e institucionais, apren-
dizado que representa justamente o 
refinamento das relações democrá-
ticas da sociedade” (ANDRADE & 
SORRENTINO, 2012, p. 220).

Vivian Battaini e Marcos Sorrentino
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Políticas instituídas 
fomentando a transição para 
sociedades sustentáveis
	

Um dos objetivos deste artigo é propor ca-
minhos para formular, executar e fortalecer 
políticas públicas estruturantes em Fer-
nando de Noronha. Para tal apoia-se prin-
cipalmente em quatro documentos sinto-
nizados com políticas públicas instituídas.

O incentivo do PNE (2014) para que os 
Estados, Municípios e Distritos constru-
am suas políticas locais contribui para que 
cada território reflita sobre a sua realidade 
e proponha caminhos para a sua transição.

O ProNEA (1997, 2003, 2005, 2014) enfa-
tiza a importância da descentralização e 
da participação social nos processos de 
tomada de decisão. Dessa forma, “esti-
mula educadoras e educadores ambien-
tais e instituições, coletivos e redes no 
sentido de produzirem políticas públicas 
capilarizadas, que atinjam a totalidade da 
população do país” (BRASIL, 2006b apud 
ANDRADE, 2013, p. 45).

Em 2015 foi construído o PPP do MMA2, 

2	 As entidades vinculadas ao MMA 
são: Agência Nacional de Águas – ANA; Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA; Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade – 
ICMBio; Instituto de Pesquisas Jardim Botânico 
do Rio de Janeiro – JBRJ; e Serviço Florestal 
Brasileiro – SFB

justificada por três motivos centrais: ativi-
dades educativas não eram estruturadas 
e articuladas; eram focadas em execução 
e operacionalização, sendo frágil o moni-
toramento, avaliação e aperfeiçoamento; 
e ser “papel e dever do MMA organizar e 
estruturar ações educadoras com a de-
finição de linhas, diretrizes e integração 
de setores, diálogos, práticas e políticas” 
(RAYMUNDO et al., 2015, p. 20).

Destaca-se o eixo estruturante chamado 
Espaços e Estruturas Educadoras, no qual 
as unidades de conservação são indicadas 
como uma delas, com os objetivos de: “(1) 
dar exemplo de comprometimento; (2) ter 
intencionalidade educacional; (3) promover 
a interação entre o espaço físico e o público; 
(4) estimular a reflexão crítica entre o global 
e o local; e (5) construir o Projeto Político Pe-
dagógico (PPP) (RAYMUNDO, 2014, p.34). 

Reforça-se a essencialidade dos proces-
sos educadores para a construção de 
políticas públicas inspirados por uma EA 
capaz de contribuir com a transição para 
sociedades sustentáveis de forma que:

“[...] a participação informada, a 
pressão popular e a eleição cons-
ciente de representantes políticos, 
se apresentam como fatores de-
terminantes no estabelecimento 
das agendas e consequentemente 
implementação das políticas pú-
blicas estruturantes desejadas e 
necessárias para a construção de 
sociedades sustentáveis” (MORI-
MOTO, p.65).

Desafíos de Políticas Públicas Estruturantes de Educação Ambiental... 
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Metodologia
	

A metodologia da pesquisa em foco é qua-
litativa (LUDKE & ANDRE, 1986; BATZÁN, 
1995) em diálogo com a pesquisa-interven-
ção (ROCHA & AGUIAR, 2003) e a pesqui-
sa-etnográfica (ANDRÉ, 2012), que influen-
ciaram a imersão na comunidade durante o 
ano de 20133.

As técnicas de coleta de dados utilizadas 
foram: análise de documentos oficiais, ob-
servação participante, três intervenções 
educadoras ambientalistas4 e entrevistas 
semiestruturadas5.

3	 O Arquipélago de Fernando de Noro-
nha tem 26 Km² e é formado por 21 ilhas, ilhotas 
ou rochedos (LINSKER, R., 2011, p. 14) distante 
375 Km de Natal e 575 Km de Recife. A ilha prin-
cipal é a única habitada com população estima-
da entre 2.630 habitantes (IBGE, 2010) e 4.000 
habitantes (dados extraoficiais da administração 
do Distrito Estadual de FN), distribuídos em 
uma área de 17 Km². É um Distrito Estadual de 
Pernambuco (artigo 96 da Constituição Estadual) 
formado por duas unidades de conservação: 
Área de Proteção Ambiental (APA) de Fernando 
de Noronha – Rocas – São Pedro e São Paulo 
(DF 92.755/1986) e Parque Nacional Marinho - 
PARNAMAR – (DF 96.693/1988).

4	 Foram realizadas três intervenções 
no território por meio da atuação de uma das 
autoras deste artigo como educadora ambiental 
do Projeto Golfinho Rotador: Projeto Noronha 
Além Mar; Com-vida da EREM AFN e Férias Eco-
lógicas

5	 Foram realizadas 27 entrevistas em 
junho de 2016 com 45 indivíduos.

Resultados
	

Na pesquisa foram identificadas as institui-
ções que se relacionam diretamente com 
políticas públicas de EA no Distrito Estadual 
de Fernando de Noronha. Destacam-se dez 
proponentes de EA no território (5 públicas, 
2 ONG, 2 privadas e 1 coletivo), Conselho 
Distrital que fiscaliza e propõe ações para a 
ADEFN, e os demais conselhos consultivos 
(APA, Parnamar, Saúde, Assistência Social 
e Turismo, Educação), com destaque para o 
Coned com foco na Educação, refletindo e 
propondo ações para a melhoria da educa-
ção em toda a Ilha. 

A partir do olhar dos pesquisadores para 
essas instituições foram sistematizados 
elementos que interferem nas políticas pú-
blicas de EA, quadro 1. 

Ao refletir sobre quais são os elementos 
em Noronha que limitam e contribuem na 
implantação de políticas públicas em EA 
evidenciaram-se aspectos relacionados à 
ausência ou fragilidade de instâncias deli-
berativas sobre as questões educacionais. 
Frisam-se três: ausência de Departamen-
to de Educação na ADEFN, de um Plano 
Distrital de Educação, e da presença da 
Educação Ambiental na Lei Orgânica do 
Distrito.

O PNE determina a elaboração e adequa-
ção de planos estaduais, distritais e mu-
nicipais de educação que regulamentam, 

Vivian Battaini e Marcos Sorrentino
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Desafíos de Políticas Públicas Estruturantes de Educação Ambiental... 

Interno Externo

•	 Ausência de Departamento de Educação na ADEFN
•	 Não há espaço de tomada de decisão sobre Educa-

ção – vínculo com Seduc –PE.
•	 Ausência de Plano Distrital de Educação
•	 Coned enfraquecido, dificuldades de quórum para 

realização de reuniões e pautas relacionadas em sua 
maioria com a EREM AFN, assemelhando se a um 
Conselho Escolar.

•	 Ausência da EA na Lei Orgânica do Distrito
•	 Dificuldades de articulação interinstitucionais entre 

os proponentes de atividades de EA, relacionadas 
às: divergências pessoais, filosóficas, conceituais 
e metodológicas; ausência de espaço específico 
instituído de diálogo; e projetos voltados a interesses 
pessoais ou institucionais.

•	 Grande demanda de trabalho dos proponentes de 
EA

•	 Pressão do capital externo
•	 Mídia não fala sobre problemas de Noronha, só a 

visão de paraíso é divulgada
•	 EA desenvolvida pelo ICMBio limitada de acordo 

com o potencial que SNUC e ENCEA apontam.
•	 EA como disciplina na EREM AFN (Recomendação 

das Orientações Pedagógicas de Pernambuco)
•	 Estabilidade política, no sentido das instituições se-

rem bem avaliadas na EA que executam, o que gera 
dificuldade de tirar da zona de conforto;

•	 Fragilidade dos conselhos que são apenas consultivos
•	 Histórico assistencialista de intervenção no território
•	 Alto custo de vida, o que exige que os moradores 

trabalhem muito. Pouco tempo ocioso e /ou para se 
dedicar ao Bem Comum.

•	 O setor que mais emprega é o de turismo, o que 
influencia os moradores a querer aumentar o fluxo 
turístico e assim ampliar seus lucros.

•	 Ausência da visão da EA como políticas públicas 
entre os proponentes de EA.

•	 Falta de clareza dos benefícios da institucionalização 
de política pública de EA.

•	 Baixa atuação de processos educadores ambienta-
listas fora da EREM AFN.

•	 Ausência da EA no PPP da EREM AFN
•	 Pressão populacional na APA, dificuldades de mora-

dia, área territorial destinada as moradias insuficiente 
para a população, 

•	 Dificuldade de diálogo entre ICMBio e Comunidade; 
visão do ICMBio como órgão restritivo que dificulta a 
vida os moradores.

•	 Dificuldade de diálogo entre ICMBio e ADEFN
•	 Há relatos de impactos ambientais no território e 

avanço da perda da biodiversidade.

•	 Existência de um grupo de instituições que desen-
volve EA há muitos anos – entendem a EA como 
importante

•	 EA institucionalizada nos Planos de Manejo e no 
Noronha + 20

•	 Existência do PPP da EREM AFN
•	 Boa relação entre as instituições e a EREM AFN
•	 Experiência bem sucedida da Com-Vida
•	 Reconhecimento do Conselho Distrital e da ADEFN 

da relevância da Com-Vida
•	 Possibilidade de credibilidade externa ao propor uma 

legislação específica
•	 Mesma pessoa como Analista do ICMBio e conse-

lheiro do PGR
•	 ONGs ambientalistas com o mesmo patrocinador 

(Petrobras), que exige articulação entre elas.
•	 Possibilidade de Coned, EREM AFN, Centro Bem-

-me-Quer, Conselho Distrital e ICMBio de tomar 
decisões sobre EA

•	 Acordos Internacionais de Educação Ambiental e 
conservação da biodiversidade.

•	 EA apontada em acordos internacionais como impor-
tante aliada na superação da degradação socioam-
biental, impacto de politicas públicas. 

•	 Legislações: PNEA, PRONEA, SNUC, LDB, PCN, 
DCN de EA. 

•	 Experiência de Coletivos Educadores no Brasil.
•	 Projeto Político Pedagógico do MMA fomentando 

que as UCs se tornem espaços educadores.
•	 MMA incentivando as UCs a construírem seu PPP, ou 

ainda um PPP territorial.

Quadro 1: Elementos que interferem nas políticas públicas de EA em Fernando de Noronha

Fr
ag

ili
da

de
s

Fr
ag

ili
da

de
s

Po
te

nc
ia

lid
ad

es



162 ambientalMENTEsustentable, 2018, (25), 1

organizam e subsidiam a educação no 
território resguardando as especificidades 
locais. No caso de Noronha, a necessida-
de de um plano específico é fortalecida 
por ser uma ilha, isolada geograficamente 
e formada por duas unidades de conser-
vação. De acordo com mapa interativo 
do MEC, em 19 de abril de 2016, 98,8% 
dos municípios sancionaram seus planos 
(MEC, 2016), dessa forma, Fernando de 
Noronha faz parte de uma minoria que ain-
da não está regulamentada.

Para contribuir com a gestão na área edu-
cacional, existe o Conselho Noronhense 
de Educação (CONED), de caráter consul-
tivo e enfraquecido com dificuldades de 
quórum para as reuniões e pautas relacio-
nadas à EREM AFN, assemelhando-se a 
um Conselho Escolar (Caderno de Campo, 
2013). É um conselho instituído junto com 
os outros seis, assim, seu fortalecimento 
pode auxiliar a concretização de um Plano 
Distrital de Educação e criação de um De-
partamento de Educação no Arquipélago, 
entre outras ações que contribuam para o 
aprimoramento da Educação no território, 
que proporcione uma educação articulada, 
continuada, permanente com a totalidade 
dos ilhéus e também com os visitantes.

A dinâmica, processos e relações educa-
cionais do Distrito influenciam diretamente 
a EA no território, pois esta é uma edu-
cação comprometida com a melhoria da 
qualidade de vida de todos os seres que 
habitam o planeta e da melhoria das con-

dições da própria Terra. Neste sentido, a 
ausência da EA na Lei Orgânica do Distrito 
(ou a existência de outro pacto territorial, 
como plano distrital de Educação, Projeto 
Político Pedagógico territorial, etc.) com 
diretrizes, princípios, objetivos e orienta-
ções comuns para a EA em Noronha di-
ficulta a integração, articulação, continui-
dade de ações e previsão e destinação 
de recursos para a área. Estes obstáculos 
foram identificados na pesquisa por meio 
da observação participante e das entrevis-
tas semiestruturadas que apontaram fragi-
lidades nas articulações interinstitucionais 
entre os proponentes de atividades de EA, 
relacionadas às: divergências pessoais, 
filosóficas, conceituais e metodológicas; 
ausência de espaço específico instituído 
de diálogo; e projetos voltados apenas a 
demandas pessoais ou de uma instituição.

Apesar da existência de indivíduos e ins-
tituições comprometidos com a EA em 
Noronha, esses não a têm como missão 
ou razão de existir, o que não torna a te-
mática prioridade institucional. Atualmente 
Coned, EREM AFN, Centro Bem-me-Quer, 
Conselho Distrital e ICMBio tomam de-
cisões sobre EA territorial e ela está ins-
titucionalizada nos Planos de Manejo e 
Noronha + 20, porém com fragilidade de 
concretização. Soma-se a isso, a frágil vi-
são da EA como política pública entre os 
proponentes. 

Conflitos entre comunidade e unidades 
de conservação são recorrentes no Brasil 
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(QUINTAS, 2004; MMA, 2016), ainda mais 
quando se trata de uma unidade de prote-
ção integral, como o Parnamar. No caso 
do Arquipélago há falta de moradias, des-
sa forma, a população pressiona o ICM-
Bio para expandir a área urbana da APA. 
Como conciliar a proteção da biodiver-
sidade local e garantir qualidade de vida 
para os ilhéus? 

Associada a pressão para a expansão ur-
bana há registros da perda da biodiversi-
dade local, o que leva ao questionamento: 
as medidas de conservação adotadas são 
suficientes para a proteção local? Esses 
conflitos são inerentes ao território, sendo 
essencial um diálogo constante sobre eles 
e a formação continuada dos diferentes 
atores para uma participação qualificada 
nas decisões.

A EA poderia ser uma aliada para fortalecer 
o diálogo entre a comunidade e o ICMBio, 
já que existe uma visão da comunidade 
sobre o órgão como um fator dificultador 
da vida dos ilhéus. Nesse sentido, dentro 
das proposições da Estratégia Nacional 
de Comunicação e Educação Ambiental 
(ENCEA) está a ampliação da visão e atua-
ção da EA no território, destacando-se seu 
papel para a gestão territorial e mediação 
de conflitos.

Apesar de inúmeros desafios para a EA 
territorial, como os enunciados neste tex-
to, existe uma estabilidade política das 
instituições proponentes, no sentido delas 

serem bem avaliadas pela comunidade e 
pelas próprias instituições pelo trabalho 
que desenvolvem. Embora seja positiva, 
tal avaliação gera dificuldades em tirá-las 
da zona de conforto e desafiá-las a am-
pliar e fortalecer o impacto das ações.

Outra fragilidade é o foco de atuação das 
atividades de EA: em sua maioria (10 das 
29 mapeadas em 20136) realizadas com os 
estudantes da EREM AFN, o que limita o 
potencial da EA de contribuir com a trans-
formação territorial pelo fato de trabalhar 
pouco com outros atores. 

A atuação nas unidades escolares é for-
talecida pelas políticas ambientais (PNEA, 
ProNEA, SNUC e ENCEA) e as educacio-
nais (LDB, PCN e DCN de EA) que suge-
rem o ensino formal como estratégico para 
realização da EA. Nesse sentido, a ausên-
cia da temática no PPP da EREM AFN 
fragiliza a atuação na unidade. A dificul-
dade de ambientalizar7 a escola aumenta 
quando a EA é indicada como disciplina 
obrigatória da EREM AFN do ano de 2013, 
contradizendo os documentos nacionais 
que sugerem a forma transdisciplinar.

6	 O mapeamento das atividades por ser 
encontrado no capítulo: o desafio de processos 
participativo nas atividades de educação am-
biental no arquipélago de Fernando de Noronha 
- pe - Brasil. Presente na tese da autora.

7	 Ambientalização é o termo utilizado 
para a inserção da EA de forma transversal e 
orgânica nas instituições.
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Entre os fatores positivos destacam-se 
dois: boa relação entre as instituições que 
propõe ações de EA e a EREM AFN; e a 
experiência bem sucedida da Comissão 
de Meio Ambiente e Qualidade de Vida 
(Com-Vida) de 2013 tendo sua relevância 
reconhecida junto ao Conselho Distrital e 
à ADEFN.

Sugestões de objetivos (a), 
princípios (b), ações (c) e 
instrumentos (d) de políticas 
públicas de EA que fortaleça 
o compromisso mútuo entre 
a escola e outras instituições 
de Fernando de Noronha 
	

Destaca-se a importância das políticas 
locais estarem em consonância com as 
Nacionais e com Tratados Internacionais 
dos quais o Brasil é signatário, tais como, 
PNEA, ProNEA, DCNEA, Tratado de EA, 
SNUC e ENCEA. A construção das polí-
ticas locais pode ser fortalecida e incre-
mentada pela análise e apropriação des-
ses documentos, à luz da realidade local 
e da reflexão sobre princípios, diretrizes e 
linhas de ação neles expressos. Nesta se-
ção são apresentados elementos embasa-
dos na práxis do Laboratório de Educação 
e Política Ambiental da ESALQ (os quais 
se desdobraram da participação e/ ou es-
tudos das políticas públicas ambientais e 

da práxis educadora) e componentes prio-
ritários que emergiram dos trabalhos de 
campo em Noronha. 

“Salienta-se [...] a importância da si-
nergia entre a diversidade de atores 
sociais, dos multirreferenciais teóri-
cos e práticos, da contextualização 
histórica e cotidiana e da partilha e 
diálogo dos saberes para a formula-
ção e implantação de políticas pú-
blicas de EA comprometidas com a 
construção de sociedades susten-
táveis” (SORRENTINO & RAYMUN-
DO, 2015, p. 150).

A investigação em foco evidenciou a exis-
tência de propostas de ações na Ilha que 
abrangem o eixo de conteúdos proposto 
por Frey, porém que não foram materiali-
zadas, tais como: Programa de EA para o 
Arquipélago indicado no Plano de Manejo 
da APA; Plano Distrital de Educação fo-
mentada pelo Coned com apoio da Seduc 
em 2013; ações dentro do Programa do 
Noronha +20; e deliberações do grupo de 
trabalho de EA da II Conferência Distrital 
de Meio Ambiente.

Considerando o exposto, propõem-se ob-
jetivos, princípios, ações e instrumentos 
que fortaleçam e materializem os docu-
mentos já construídos no território e ou-
tros elementos relacionados aos quatro 
eixos das políticas públicas: conteúdos, 
institucionais, processuais e do cotidiano.
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Objetivos
Geral
•	 Contribuir para o desenvolvimento hu-

mano sustentável em Noronha e para a 
construção de sociedades sustentáveis. 

Específicos
•	 Contribuir para a formação de multipli-

cadores/editores ambientais compro-
metidos com a conservação socioam-
biental.

•	 Sensibilizar e propiciar a conscientiza-
ção dos moradores em relação à im-
portância e a necessidade de conser-
var e conhecer o ambiente local.

•	 Contribuir com um turismo sustentável 
em Fernando de Noronha;

Princípios da EA8 
•	 Compreensão do meio ambiente como 

a interrelação entre meio natural, social, 
político e cultural. Ressalta-se a inclusão 
do ser humano como parte da natureza.

•	 Respeito e diversificação do uso das lin-
guagens, respeitando a diversidade local.

•	 Valorização dos diferentes tipos de co-
nhecimentos: racional, artístico, espiri-
tual, emocional.

•	 Promoção de grupos autogestionários, 
seres humanos emancipados, coleti-
vos educadores e círculos de aprendi-
zagem participativa.

•	 Qualificação da participação, funda-
mentada nos conceitos de identidade, 

8	 Os princípios foram propostos pelos 
autores a partir dos dados de pesquisa levanta-
dos sobre as atividades de educação ambiental 
do Arquipélago na tese de doutorado da autora.

diálogo, comunidades, potência de 
ação e felicidade9.

•	 Desenvolvimento da EA formal, não 
formal e informal.

•	 Compromisso com o desenvolvimento 
da participação no ensino formal a partir 
de processos que envolvam os conteú-
dos conceituais, procedimentais e atitu-
dinais e o aprendizado significativo10 

• 	 Utilização de diferentes estratégias de 
ensino-aprendizagem, tais como: cursos, 
saídas a campo, oficinas artísticas, apre-
sentações de circo, palestras, vídeos, gru-
pos operativos, dinâmicas de grupo, etc.

•	 EA permanente, continuidade, articula-
da e com a totalidade dos moradores e 
visitantes do Arquipélago.

Ações
•	 Realização de Seminário/Congresso/ 

Conferência/Roda de diálogos periódi-
ca de EA visando promover trocas entre 
as instituições que desenvolvem EA;

•	 Constituição de um Coletivo Educa-
dor11 com as instituições que realizam 

9	 Este princípio foi fortalecido pelas aná-
lises documentadas no artigo “Participação em 
atividades de Educação Ambiental: indícios de 
sua qualificação a partir de uma investigação no 
Arquipélago de Fernando de Noronha – PE”, pre-
sente na tese de doutorado de um dos autores.

10	 Este princípio é resultado das refle-
xões materializadas no artigo “O potencial da 
Educação Ambiental para fomentar o aprendiza-
do nas unidades escolares por meio do exercício 
da participação dos estudantes”, presente na 
tese de doutorado de um dos autores.

11	 “São grupos de educadoras(es) de 
várias instituições que atuam no campo da edu-
cação ambiental, educação popular, ambientalis-

Desafíos de Políticas Públicas Estruturantes de Educação Ambiental... 
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ou desejam realizar atividades de EA, 
construindo um PPP de EA para FN;

•	 Articulação e fomento de ações, por 
meio da criação de Programa de Edu-
cação Ambiental, como proposto no 
Plano de Manejo da APA;

•	 Criação de indicadores de avaliação 
de forma coletiva, buscando envolver a 
maior quantidade de indivíduos e insti-
tuições promotoras de EA no território;

•	 Manutenção das ações e projetos que 
são desenvolvidos e apresentaram re-
sultados satisfatórios de acordo com 
seus proponentes;

•	 Inclusão da Educação Ambiental no 
PPP da EREM AFN, visando orientar, 
apoiar e fortalecer projetos na unidade;

•	 Formações continuadas envolvendo 
distintos públicos: pescadores, conse-
lheiros, gestores, funcionários do Setor 
de Serviços, estudantes, dentre outros. 

•	 Formação de educadores ambientais 
populares, estimulando que diferen-
tes atores se identifiquem como tal e 
atuem junto aos seus grupos sociais.

•	 Institucionalização de um Calendário 
Socioambiental Anual, evidenciando da-
tas que já são comemoradas, tais como: 
aniversários do Parque, APA, PGR, Ta-
mar; Dia do Meio Ambiente; Férias Eco-
lógicas; Feira do Conhecimento;

mos e mobilização social. O Coletivo Educador 
desenvolve processos formativos sincrônicos 
de educação ambiental e popular destinados a 
totalidade da base territorial onde atua, procuran-
do atendê-la de forma permanente e continuada” 
(BRASIL, MMA, 2006, p.27).

•	 Publicização dos documentos de referência 
da EA existentes no Arquipélago e no país;

•	 Apoio financeiro para execução de ativida-
des de EA e garantir preferência em editais 
e financiamentos para instituições e indiví-
duos com atuação local comprovada;

•	 Fortalecimento do Coned e viabilizar 
sua Secretaria Executiva;

•	 Desenvolvimento de estratégias para 
resguardar as deliberações da Confe-
rência Distrital de Meio Ambiente;

•	 Criação do Grêmio Escolar e manutenção 
da Com-Vida, respeitando e valorizando 
as deliberações da Conferência Infanto-
juvenil de Meio Ambiente da EREM AFN 
de 2013 e suas posteriores atualizações;

•	 Fomento às unidades de conservação 
locais sejam espaços educadores;

Instrumentos12 
Institucionais
•	 Instâncias articuladoras da EA em Fer-

nando de Noronha: Coletivo Educador 
e/ou Comissão Intersetorial de EA (CI-
SEA); preferencialmente vinculada ao 
Coned;

•	 Definir uma instância executiva, com 
equipe responsável pela Educação Am-
biental da ADEFN;

12	 A expectativa é que estes seis instru-
mentos não negligenciem com os seus necessá-
rios desdobramentos na política do cotidiano, ou 
seja, impactando a percepção dos indivíduos a 
respeito da importância da dimensão educadora 
ambientalista na conquista da sua Felicidade 
(RUSSEL, 2012) por meio do autoconhecimento.
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Conteúdos
•	 Institucionalizar o Noronha + 20 como 

orientação legal de fomento a outras 
políticas públicas de EA;

•	 Criar o Projeto Político Pedagógico de 
Fernando de Noronha;

•	 Incluir a EA nas políticas instituídas, 
tais como a Lei Orgânica do Distrito 
Estadual de Fernando de Noronha;

Processos
•	 Fomento as Comissões de Meio Am-

biente e Qualidade de Vida (ou outras 
formas de organização que viabilizem 
o diálogo e a participação da comuni-
dade) com objetivos de mobilizar e es-
timular cada habitante a refletir sobre 
seu território e participar das tomadas 
de decisões locais;

•	 Promoção da Educomunicação como 
processo orientador de reflexões e in-
tervenções na realidade local, estimu-
lando que cada indivíduo e coletivo 
comunique suas percepções, desejos e 
propostas. 

Considerações Finais
	

O paraíso cênico e a biodiversidade de No-
ronha iludem os visitantes de primeira via-
gem em relação à situação de degradação 
da sua biodiversidade e das relações hu-
manas. Por que a criação de duas unidades 
de conservação (proteção integral e de uso 
sustentável) não consegue manter esse 

ecossistema equilibrado? Como reverter 
essa situação? Qual o papel dos mora-
dores sejam eles nativos ou estrangeiros? 
Qual o papel da EA nesse processo?
	
Um território como o Arquipélago de Fer-
nando de Noronha, referência de destino 
turístico, deve comprometer-se, por meio 
de políticas públicas de EA e de ambien-
talização de suas demais políticas, com a 
ampliação da sustentabilidade socioam-
biental local e com a melhoria das condi-
ções existenciais de todos os seus habi-
tantes (humanos e não humanos). 
	
É essencial um olhar sistêmico para Fer-
nando de Noronha, por meio de seus 
elementos sociais, marinhos, ambientais, 
culturais e políticos. Uma possibilidade 
seria a construção de Projeto Político Pe-
dagógico territorial (SORRENTINO & NAS-
CIMENTO, 2010; SORRENTINO; PORTU-
GAL & VIEZZER; 2012; MMA; 2015) que 
dialogue com os sonhos e as utopias de 
cada um e de todos os seus moradores.

A construção do PPP é uma estratégia, 
dentre outras possíveis, para fomentar 
o diálogo territorial sobre objetivos, prin-
cípios, ações e instrumentos de políticas 
públicas de EA, que reforce o compromis-
so mútuo entre a escola e outras institui-
ções de Noronha. O desafio é criar estra-
tégias coletivas para fortalecer, formular e 
implantar políticas públicas de EA com-
prometidas com um território educador e 
educado ambientalmente.

Desafíos de Políticas Públicas Estruturantes de Educação Ambiental... 
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Neste sentido, este trabalho busca contri-
buir par a construção de uma EA estrutu-
rante no Arquipélago que permita o envol-
vimento de cada sujeito na construção de 
uma Noronha mais sustentável. Para tanto, 
é importante que os diversos projetos que 
chegam ao local não negligenciem a com-
preensão do ciclo de políticas públicas para 
a sua efetiva realização no território. Ressal-
ta-se que este ciclo envolve instrumentos: 
institucionais, de conteúdos processuais 
que tenham o compromisso de atingir a po-
lítica do cotidiano.
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